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RESUMO 

A imobilidade em pacientes críticos pode gerar complicações que afetam a recuperação, como a atrofia muscular 

e fraqueza esquelética, acarretando ônus tanto para os pacientes quanto para o Sistema Único de Saúde (SUS). 

As consequências da imobilidade podem persistir por até cinco anos após a alta hospitalar, caracterizando um 

problema de saúde pública, pois aumenta as comorbidades, a taxa de mortalidade e a frequência de necessidade 

de atendimento de alta complexidade, sobrecarregando tanto as famílias quanto o sistema de saúde brasileiro. 

Assim o objetivo deste estudo foi revisar a literatura narrativa sobre os benefícios da MP na UTI, visando 

aprimorar o entendimento desse tema, com potencial impacto positivo no cuidado aos pacientes, destacando a 

importância de políticas públicas aplicadas a essa área. Destaca-se que a fisioterapia e a Mobilização Precoce 

(MP) na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) podem contribuir para mitigar os efeitos da imobilidade. No 

entanto, a implementação da mobilização precoce enfrenta desafios devido à falta de diretrizes claras e barreiras 

institucionais, o que pode resultar na redução da qualidade de vida, dificuldades na reintegração social e 

profissional do paciente, além de gerar custos financeiros significativos. O Custo Adicional e Utilização de 

Recursos após internações críticas afeta principalmente os jovens sem comorbidades, acarretando impactos 

econômicos e desafios para o sistema de saúde. O Sistema Único de Saúde (SUS) desempenha um papel crucial 

na mediação entre a demanda por fisioterapia e a oferta de serviços, embora enfrente obstáculos na promoção 

da saúde físico-funcional da população brasileira. 

 
Palavras-chave: Deambulação Precoce, Unidades de Terapia Intensiva, Serviço Hospitalar de Fisioterapia, 

Política de Saúde, Gastos Públicos com Saúde.
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1 INTRODUÇÃO 

As doenças neuromusculares estão ganhando destaque como uma causa significativa de 

morbidade física em pacientes que sobreviveram a doenças críticas. Pesquisas estão sendo conduzidas 

para aprofundar a compreensão dos fatores de risco e dos mecanismos subjacentes à disfunção 

neuromuscular após estados críticos de saúde. A importância de compreender as estratégias de 

prevenção e tratamento para essas complicações, tendo como fator de risco relevante e passível de 

intervenção o repouso prolongado no leito (Hashem; Parker; Needham, 2016; Lord et al., 2013; Stiller, 

2007). 

A mobilização precoce (MP) de pacientes críticos internados na unidade de terapia intensiva 

(UTI) é uma estratégia segura e eficaz para prevenir consequências adversas do repouso prolongado 

no leito. Esta prática contribui para a melhoria dos desfechos clínicos, incluindo aprimoramento da 

capacidade física, redução do tempo de ventilação mecânica, diminuição do tempo de permanência na 

UTI e no hospital, resultando em redução de custos hospitalares. Além disso, a MP promove 

independência funcional, melhora a função respiratória, reduz os efeitos da imobilidade e proporciona 

benefícios psicológicos, refletindo em uma melhor qualidade de vida após a internação na UTI 

(Hashem; Parker; Needham, 2016; Lord et al., 2013; Stiller, 2007; Zhang et al., 2019). 

Há um aumento nas evidências que demonstram os benefícios funcionais da MP realizada por 

fisioterapeutas em pacientes críticos. No entanto, é importante ressaltar que a prática ainda é pouco 

frequente (Li et al., 2013; Adler; Malone, 2012; Needham et al., 2010; Morris et al., 2011). No contexto 

brasileiro, recentemente, constatou-se que não mais do que 10% dos pacientes críticos são mobilizados 

para fora do leito (Fontela et al., 2017). 

No campo da fisioterapia, destaca-se a importância de abordar não apenas as técnicas 

direcionadas aos pacientes doentes, mas também compreender as complexidades biopsicossociais do 

indivíduo, indo além das intervenções reabilitadoras (Rebelatto et al., 1999). É necessário adotar 

medidas que melhorem a qualidade dos serviços de saúde sem aumentar os custos, visando aprimorar 

a eficácia sem comprometer a efetividade (Martinez, 2013). 

As complicações da imobilidade acarretam ônus consideráveis tanto para os pacientes, 

refletindo-se na redução da qualidade de vida e nos obstáculos à reintegração social e profissional, 

quanto para o Sistema Único de Saúde (SUS), resultando em encargos financeiros significativos e de 

longa duração. (Fan et al. 2014 e Garland et al. 2004). 

Desde modo a promoção, prevenção e reabilitação são fundamentais para reduzir a 

incapacidade laboral e a aposentadoria por invalidez. A colaboração entre o SUS e a Previdência Social 

desempenha um papel importante na criação de estratégias governamentais para reintegrar 

trabalhadores e melhorar a qualidade de vida, reduzindo a necessidade de aposentadorias (Brasil, 

2014). 
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Assim o objetivo deste estudo foi revisar a literatura sobre a história, conceitos, políticas 

públicas, benefícios e a relevância da fisioterapia na mobilização precoce na Unidade de Terapia 

Intensiva, visando aprimorar o entendimento desse tema, com potencial impacto positivo no cuidado 

aos pacientes, destacando a importância de políticas públicas aplicadas a essa área. 

 

2 MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão de literatura do tipo narrativa baseada em artigos científicos publicados 

nas bases de dados Medline/PubMed, Lilacs/BVS, SciELO e no portal de periódicos CAPES. A 

pesquisa foi conduzida no período de junho a outubro de 2023, com critérios de inclusão que abrangiam 

artigos na língua portuguesa e inglesa, relacionados aos temas de MP na UTI adulto, história da 

fisioterapia e sua relação com a MP, conceitos de fisioterapia e de MP, bem como políticas públicas na 

área da saúde relacionadas a esses tópicos. Os artigos excluídos foram aqueles cujo não eram de acesso 

liberado. A busca por artigos relevantes foi conduzida utilizando descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS/MeSH) e incluiu as seguintes palavras-chave em português e em inglês: "Deambulação 

Precoce", "Unidades de Terapia Intensiva", "Cuidados Críticos", "Serviço Hospitalar de Fisioterapia", 

"Hospitais de Reabilitação", "Saúde Pública", "Política de Saúde" e "Gastos Públicos com Saúde".  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A longa permanência na UTI pode acarretar complicações consideráveis após a alta hospitalar 

sendo necessária a intervenção da fisioterapia, por meio da promoção da MP, com o objetivo de 

prevenir disfunções funcionais e aprimorar a qualidade de vida dos indivíduos submetidos a 

internações traumáticas na UTI. As implicações econômicas decorrentes de um período prolongado de 

internação com a continuidade da deterioração da saúde podem exceder consideravelmente os custos 

diretos associados à hospitalização, incluindo a ocorrência de perdas substanciais de renda e encargos 

sociais de longo prazo. Isso enfatiza a necessidade premente de desenvolver políticas públicas 

abrangentes nas áreas de saúde e assistência social voltadas para essa questão. 

 

3.1 HISTÓRIA DA FISIOTERAPIA NO MUNDO E NO BRASIL 

Ao longo da história a prática da mobilização e manipulação se desenvolveu simultaneamente 

em diferentes partes do mundo. Hipócrates no ano de 460 a 385 a.C. descreveu o uso da gravidade na 

manipulação da coluna vertebral (Cyriax e Schiötz, 1975; Jones et al., 1923), além disso, desempenhou 

também um papel fundamental ao desenvolver o termo "Medicina de Reabilitação", destacando a 

reabilitação como uma área de atuação (Kladny, 2015).  

Posteriormente no século XIX, as terapias manuais e exercícios terapêuticos ganhou 

popularidade entre enfermeiras britânicas, levando a necessidade da capacitação desses profissionais. 
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Desde modo foi criado a Society of Trained Massage Therapists em 1894, e ao longo do tempo, essa 

sociedade evoluiu para se tornar a Chartered Society of Massage and Medical Gymnastics em 1920, e 

finalmente, em 1944, transformou-se na Chartered Society of Physiotherapy. (Pettman, 2007).  

Neste contexto diversos profissionais do mundo buscaram a capacitação dentro dessa nova área 

de atuação e a americana Mary McMillan se destacou na América do Norte, devido ao seu trabalho de 

pós-graduação, levando ao cargo de "conselheira de reabilitação" no Hospital do Exército Walter Reid 

e futuramente, nos anos de 1921 a 1925, ocupou o cargo de diretora de Fisioterapia na Harvard Medical 

School, sendo reconhecida pelos terapeutas americanos como a "mãe da Fisioterapia" (Pettman, 2007).  

Durante o século XX, a fisioterapia desempenhou um papel essencial, especialmente em 

decorrência das consequências das duas guerras mundiais. O grande número de indivíduos que 

sofreram lesões nas guerras exigiu uma abordagem de reabilitação inovadora para reintegrá-los às 

atividades cotidianas. Assim a fisioterapia experimentou um notável avanço neste período, 

impulsionado por descobertas e técnicas inovadoras que se desenvolveram de forma independente das 

outras áreas na saúde (Da Silva, 2021). 

E, no ano de 1929, surgiu o primeiro curso técnico de fisioterapia no Brasil, devido à crescente 

prevalência de distúrbios do aparelho locomotor, provocados principalmente pelas sequelas da 

epidemia de poliomielite, bem como ao aumento significativo de acidentes de trabalho (Vieira; 

Amâncio Filho, 2006). A Escola de Reabilitação do Rio de Janeiro (ERRJ) foi a pioneira na formação 

de fisioterapeutas capacitando os profissionais para atuarem principalmente na reabilitação de 

deficientes físicos e lesionados pelas sequelas da poliomielite (Barros 2008). 

Quarenta anos após o surgimento do primeiro curso técnico de fisioterapia no Brasil tivemos a 

regulamentação da profissão, transformando num curso de nível superior, que ocorreu pelo decreto-lei 

938 de 1969, em meio à ditadura militar (Paim, 2003; Bispo, 2009). Em decorrência a regulamentação 

da profissão de fisioterapia, em 1975, houve a criação do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional (COFFITO) com objetivos constitucionais de normatizar e exercer o controle ético, 

científico e social das profissões de Fisioterapeuta e de Terapeuta Ocupacional (Haddad et al., 2006). 

Nos anos de 1990, a fisioterapia expandiu suas especializações e atuações (Bispo, 2009) levando o 

COFFITO a reconhecer a fisioterapia intensiva no ano de 2001 (RESOLUÇÃO N°. 402/2011). No ano 

de 2010, o Ministério da Saúde, através da ANVISA, estabeleceu normas para a presença de 

fisioterapeutas em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs), através da Resolução de Diretoria de 

Colegiado nº 7 (Brasil, 2010). 

No contexto educacional, as Diretrizes Curriculares Nacionais visam à formação de 

profissionais aptos a atuar em saúde (Haddad et al., 2006), no entanto, há desafios em alinhar a 

educação em fisioterapia com as demandas sociais e políticas de saúde (Meyer et al., 2006). 
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3.2 PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO E CLÍNICO DOS PACIENTES INTERNADOS NAS 

UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO NO BRASIL  

Compreender a saúde de uma comunidade, incluindo seus determinantes e dinâmica, 

desempenha um papel crucial na formulação de estratégias e na tomada de decisões de alto impacto, 

contribuindo para avanços na excelência dos cuidados de saúde e na otimização dos serviços prestados 

(Lisboa et al., 2012; Lanetzki et al., 2012), sendo diretamente influenciada pela disparidade 

socioeconômica e pelas discrepâncias regionais (Brasil, 2016).    

A complexa regionalização dos serviços de saúde no Brasil é influenciada por diversos fatores, 

como o vasto território do país, a diversidade regional, as responsabilidades do Estado na saúde e a 

participação de múltiplos atores governamentais e não governamentais, públicos e privados, na 

prestação dos cuidados de saúde (Viana et al., 2015), além disso, as UTIs apresentam uma ampla 

diversidade em termos de localização, perfil de pacientes e disponibilidade de recursos, o que torna 

desafiante a implementação de medidas para melhorar a qualidade dos serviços (Bauman; Hyzy, 2014). 

Quanto à disponibilidade de leitos de UTI no Brasil, existem disparidades regionais 

significativas, com a maioria dos leitos concentrados na Região Sudeste e apenas cerca de metade deles 

acessíveis ao SUS (Conselho Federal de Medicina, 2018; Toledo, 2011). Essa distribuição desigual 

pode resultar em deslocamentos inter-regionais para acessar serviços de UTI. De acordo com um 

estudo de revisão sistemática realizado por Aguiar e colaboradores, em 2022 mostrou que a maioria 

dos pacientes internados em UTIs no Brasil é do sexo masculino, idoso, casado, pertencente à raça 

branca ou parda e com baixa escolaridade e, no que se refere às causas de admissão na UTI, as doenças 

cardiovasculares é predominante e o uso da ventilação mecânica invasiva é frequentemente necessário 

(Aguiar et al., 2022).  

 

3.3 A INTERNAÇÃO NA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA E O DECLÍNIO FUNCIONAL 

As UTIs surgiram em resposta à necessidade de fornecer assistência contínua e cuidados 

especializados aos pacientes (Lino, 2001), no entanto muitos pacientes na UTI experimentam longos 

períodos de imobilidade, o que pode levar à Fraqueza Muscular Adquirida na UTI (FMAUTI), podendo 

resultar em morbidades significativas após a alta hospitalar (Puthucheary et al., 2013, Sibilla et al., 

2020; Kleyweg et al., 1991).  

Consequentemente, os sobreviventes da internação na UTI podem enfrentar desafios 

cognitivos, psicológicos e físicos, especialmente aqueles que recebem relaxantes musculares e 

sedativos (Garland et al., 2004; Kress et al., 2014). O declínio da função física, psicológica e/ou 

cognitiva após uma doença crítica foi denominado “síndrome pós-cuidados intensivos” (Needham et 

al., 2012; Elliott et al., 2014). 
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O diagnóstico da FMAUTI é baseado em testes musculares manuais e dinamometria manual 

(Hermans et al., 2015). Segundo Morris e colaboradores (2007), as consequências a médio e longo 

prazo estão relacionadas à imobilidade durante a permanência na UTI, resultando em perda de 

funcionalidade em diversos sistemas do corpo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define 

funcionalidade como a capacidade de realizar atividades e participar na sociedade (Rosenbaum; 

Stewart, 2004). A fisioterapia na UTI pode desempenhar um papel crucial na melhoria da 

funcionalidade do paciente, permitindo uma maior participação social (Malkoc et al., 2009; 

Nordenfelt, 2003). 

A condição de alta da UTI é fundamental, pois estudos relatam taxas significativas de 

mortalidade após a alta (Williams et al., 2005; Wunsch et al., 2010) e isso pode estar associado ao 

declínio funcional, caracterizado pela perda de habilidades nas atividades de vida diária, podendo ser 

resultado da permanência prolongada no leito, gerando, além do aumento da taxa de mortalidade, 

impactos na saúde como isolamento social, redução da qualidade de vida e custos adicionais (Cornette 

et al., 2006; King, 2006; Moritz et al., 1995; Inouye et al., 2000).  

Segundo Lone e colaboradores (2016) e Needlam e colaboradores (2012) essa elevação da taxa 

de mortalidade e dos custos hospitalares podem também estar associados a uma complexa interação 

entre fatores pré-existentes, fatores de doença aguda e a organização dos serviços de saúde e os 

médicos estão cada vez mais conscientes do fardo que a sobrevivência na UTI representa para os 

pacientes e familiares gerando, muitas vezes, desafios complexos na saúde e assistência social dos 

sobreviventes, muitos dos quais experimentam uma deterioração crônica da saúde. 

Portanto, a abordagem fisioterapêutica no declínio funcional do paciente crítico não apenas 

enfrenta desafios, mas também representa uma nova perspectiva que pode ter impactos significativos 

na sociedade, uma vez que visa restaurar a independência e a participação social desses indivíduos 

(Duarte et al., 2012). 

 

3.4 MOBILIZAÇÃO PRECOCE 

A MP consiste na progressão hierárquica de atividades funcionais, que incluem desde 

atividades na cama até a deambulação, e a seleção dos pacientes é baseada em critérios como 

estabilidade clínica e participação ativa do paciente, sendo a avaliação realizada por escalas de 

funcionalidade (Morris et al., 2007). O objetivo da MP na UTI é promover a independência funcional, 

melhorar a função respiratória, reduzir os efeitos da imobilidade e proporcionar benefícios 

psicológicos (Stiller, 2007). Estudos demonstraram que a implementação da MP na UTI resultou em 

menos complicações e melhora da funcionalidade dos pacientes (Hodgson et al., 2014; Mcwilliams et 

al., 2015; Engel et al., 2013). 
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Além disso, com a implantação da MP na UTI, foi identificada uma economia financeira líquida 

substancial, com uma redução significativa no tempo de internação (Lord et al., 2013). No entanto, 

apesar das recomendações para iniciar a MP o mais cedo possível (Gosselink et al., 2008) o momento 

ideal para sua implementação ainda é questão em debate na literatura (Menges et al., 2021; Ding et 

al., 2019).  

Infelizmente, a maioria dos pacientes internados na UTI são mobilizados de forma limitada, 

com foco apenas na fisioterapia respiratória (Lottering et al., 2016) levando a uma rápida degradação 

muscular comprometendo a funcionalidade pois a MP pode ser menos eficaz se iniciada após a perda 

muscular ter ocorrido (Puthucheary et al, 2013). 

Outro fator que compromete a eficácia da prática da MP na UTI é a falta de diretrizes, impondo 

a necessidade de construções de protocolos clínicos para sua implementação (Berry et al., 2013; Burtin 

et al., 2009), onde é identificado as barreiras como falta de conhecimento dos profissionais, práticas 

de sedação, falta de recursos humanos e de equipamentos, entre outros (Garber et al., 2011). A 

participação da equipe multidisciplinar é fundamental para o sucesso da MP na UTI, dada a escassez 

de fisioterapeutas nesse ambiente (Waldauf et al., 2020). 

 

3.5 O IMPACTO NA SAÚDE PÚBLICA DOS ‘SOBREVIVENTES’ DE UMA INTERNAÇÃO 

TRAUMÁTICA NA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA 

Estudos enfatizam a diminuição da qualidade de vida dos pacientes sobreviventes, 

principalmente devido à redução da função física (Dowdy et al., 2006) e a persistência de alterações 

físicas e psicológicas, juntamente com maiores custos de saúde, mesmo anos após a alta (Herridge et 

al., 2011). Garland e colaboradores (2004) relatam que uma parcela significativa dos pacientes 

necessitava de assistência em atividades da vida diária cinco meses após a alta hospitalar e Herridge e 

colaboradores (2003;2011) ressaltam que a perda de massa muscular e a Fraqueza Muscular Adquirida 

na UTI (FMAUTI) também são problemas comuns relatados de um a cinco anos após a alta hospitalar. 

Essa FMAUTI, de acordo com Fan e colaboradores (2014), está relacionada também com 

maiores taxas de mortalidade hospitalar e nos primeiros anos após a alta. Além disso, um número 

substancial de pacientes continua a enfrentar as consequências da FMAUTI, incluindo restrições na 

capacidade de locomoção e mobilidade, afetando significativamente suas vidas cotidianas e essas 

deficiências representam um custo adicional para os pacientes e para o SUS, além de resultarem em 

reduções significativas na qualidade de vida e na reintegração social e profissional desses indivíduos. 

Estudos apontam que esse custo adicional ou a utilização excessiva de recursos hospitalares é 

mais comum em pacientes jovens e naqueles sem comorbidades prévias, pois esses pacientes 

costumam estar em boas condições de saúde antes de sofrerem uma doença crítica que os deixa com 

algum problema de saúde. Além disso, as implicações econômicas podem ser consideravelmente 
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maiores do que os custos diretos associados à hospitalização aguda, incluindo perdas de renda familiar 

significativa e custos sociais a longo prazo. Portanto, essas descobertas têm implicações importantes 

para os formuladores de políticas de saúde e social (Iwashyna, 2012) à medida que impacta no aumento 

das comorbidades, no aumento da taxa de mortalidade, no aumento da necessidade de utilização de 

serviços de alta complexidade e sobrecarrega as famílias e o sistema de saúde (Aquim et al., 2020). 

 

3.6 POLÍTICAS PÚBLICAS RELACIONADAS A IMPLANTAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO 

PRECOCE NA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO 

A reestruturação produtiva do capitalismo global tem gerado profundas transformações na 

sociedade contemporânea, abrangendo diferentes relações de produção, mudanças na economia, nas 

relações internacionais e avanços científicos e tecnológicos que resultaram em uma nova ordem de 

organização econômica e política, com impactos em diversos aspectos da vida social. Nesse contexto, 

observa-se o surgimento de abordagens alternativas para a adaptação a essas mudanças (Laurell, 1997). 

E uma dessas mudanças é o modelo de formação neoliberal-capitalista que prioriza o 

tecnicismo em detrimento das preocupações sociais, enfatizando a fragmentação, a especialização e o 

foco na cura (Paim, 2003). Como resultado da orientação curativa, predominante na atenção à saúde 

durante o período militar e da falta de regulamentação curricular na década de 1970, a fisioterapia 

evoluiu como uma profissão voltada para a reabilitação, concentrando-se no nível terciário de 

atendimento, onde a assistência especializada é fundamental devido aos riscos potenciais para 

pacientes críticos (Bispo, 2009). 

Nessa circunstância, Meyer e colaboradores (2006) argumentam que a formação em fisioterapia 

é inadequada e não está alinhada com os princípios do SUS e os novos modelos de atenção à saúde. 

De acordo com Bispo (2009), cabe ao Estado regular, financiar e garantir a prestação de serviços de 

saúde por meio do SUS, destacando a necessidade de uma maior intervenção Estatal na promoção da 

saúde físico-funcional da população. O Quadro 1 apresenta um diagrama que ilustra a importância do 

papel do SUS na mediação entre a demanda por assistência e a oferta de serviços profissionais e 

institucionais, bem como na criação das condições para melhorar o nível de saúde da população. 

 

Quadro 1 – Diagrama de mediação coletiva da assistência em fisioterapia 

 

Fonte: Adaptado de Frenk (1994). 

 

No contexto da fisioterapia no Brasil, Rebelatto e colaboradores (1999) ressaltam a necessidade 

de considerar não apenas a prática fisioterapêutica direcionada para o indivíduo doente, mas também 

as complexidades biopsicossociais do indivíduo, indo além das intervenções reabilitadoras. Isso se 
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alinha com a ideia de que a responsabilidade pela saúde vai além do ato técnico e deve envolver uma 

abordagem tanto individual quanto coletiva (Bispo, 2009). Além disso, a precária acessibilidade aos 

serviços de saúde no Brasil e a elevada prevalência de disfunções físico-funcionais destacam a 

necessidade de medidas que otimizem a qualidade dos serviços de saúde promovendo a excelência na 

qualidade da assistência (Martinez, 2013). 

Reis e colaboradores (2018) também ressaltaram a importância na qualidade da assistência na 

promoção, prevenção e reabilitação da saúde para reduzir a incapacidade laboral e a necessidade de 

aposentadoria por invalidez visto que Bercker e colaboradores (2005) observaram que pacientes que 

evoluíram com um quadro crítico durante a internação na UTI enfrentaram redução da funcionalidade, 

fraqueza e fadiga muscular, o que impactou significativamente suas capacidades de trabalho.  

De acordo com esse cenário também é observado por Reis e colaboradores (2018) a importância 

da interdisciplinaridade entre o SUS e a Previdência Social para a criação de políticas públicas que 

visem a reinserção e readaptação dos trabalhadores no mercado de trabalho, melhorando sua qualidade 

de vida e reduzindo a necessidade de aposentadoria. 

Mendes (2001) destaca que, apesar das conquistas da reforma sanitária e da criação do SUS, o 

sistema de saúde brasileiro enfrenta uma contínua disputa entre dois projetos contraditórios. Por um 

lado, há o projeto da reforma sanitária, baseado em princípios de solidariedade, universalidade, 

equidade e integralidade, que considera a saúde como um direito de cidadania e defende a 

responsabilidade do Estado em garantir o acesso de todos aos serviços de saúde. Por outro lado, existe 

o projeto neoliberal, que preconiza a segmentação e a privatização como alternativas de organização 

do setor e atribui aos próprios usuários a responsabilidade pelos serviços de saúde. 

As legislações que regulamentam o SUS, como as leis 8.080/90 e 8.142/90, enfatizam a 

importância das ações de promoção e prevenção à saúde, sem negligenciar a assistência (Brasil, 1990). 

A Constituição Federal, no artigo 196, estabelece a saúde como um direito de todos e um dever do 

Estado, com políticas que visam à redução de riscos de doenças e acesso universal a serviços de 

promoção, proteção e recuperação da saúde (Brasil, 1988). A Portaria 373 de 2002, que versa sobre as 

Normas Operacionais da Assistência à Saúde (NOAS - SUS 01/02), destaca o papel do Ministério da 

Saúde na melhoria da qualidade dos serviços e a responsabilidade dos gestores estaduais na gestão da 

alta complexidade/custo e priorização de investimentos para garantir a qualidade dos serviços de saúde 

(Reis et al., 2018). 

Além disso, a Agenda 2030, no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 3.8, 

enfatiza a importância do acesso a serviços de saúde de qualidade em todos os níveis de atenção (ONU, 

2015). A Declaração de Direitos Universal da ONU, no artigo 25, estabelece que todo ser humano tem 

direito a um padrão de vida que inclui saúde e cuidados médicos, destacando a importância de 

assegurar o bem-estar da população (ONU, 1948). 
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4 CONCLUSÃO 

A fisioterapia, ao lidar com pacientes críticos na UTI, enfrenta incertezas relacionadas à prática, 

evidenciando uma abordagem centrada na atenção a disfunções respiratórias específicas da doença, 

muitas vezes negligenciando as complexidades biopsicossociais do indivíduo. Essa questão pode ser 

atribuída à formação profissional sob influência neoliberal-capitalista, que prioriza o tecnicismo em 

detrimento das preocupações sociais, resultando em fragmentação, especialização excessiva e foco 

exclusivo na cura. Condições precárias de infraestrutura e acessibilidade aos serviços de saúde no 

Brasil também contribuem para uma alta prevalência de disfunções físico-funcionais pós-alta 

hospitalar. 

Diante desse cenário, é imperativo que os profissionais de fisioterapia busquem constantemente 

atualização, adaptando-se e promovendo novas abordagens em sua prática. Isso envolve a promoção 

da excelência na assistência por meio da elaboração de diretrizes e protocolos de Mobilização Precoce, 

treinamento da equipe, implementação, monitoramento e investimento do Estado para proporcionar 

condições adequadas ao desenvolvimento dessa prática nas UTIs. Essa abordagem visa reduzir a taxa 

de incapacidade laboral e a necessidade de aposentadoria por invalidez, uma vez que pacientes críticos 

têm grande potencial para desenvolver perda de funcionalidade, fraqueza muscular e fadiga, 

impactando significativamente em suas capacidades de trabalho. 

É crucial observar que as regulamentações do Sistema Único de Saúde (SUS) destacam a 

importância de iniciativas de promoção e prevenção da saúde. A Constituição Federal reconhece a 

saúde como um direito de todos e um dever do Estado, com políticas destinadas a mitigar riscos de 

doenças e proporcionar acesso universal a serviços que promovem, protegem e restauram a saúde. A 

Portaria 373 de 2002 reforça o papel do Ministério da Saúde na melhoria da qualidade dos serviços, 

com gestores estaduais sendo responsáveis pela gestão da alta complexidade/custo e pela priorização 

de investimentos para assegurar a qualidade dos serviços de saúde. 
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